
AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 1066293 - RS (2017/0051466-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MÁQUINAS SANMARTIN LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO ALVES PAIM E OUTRO(S) - RS049540

MARIANA CHAVES BARCELLOS TEIXEIRA - RS054008
FERNANDO POLIDORI RIOS - RS096846

AGRAVADO : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADOS : CLEBER MARQUES REIS - RJ075413

CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - 
RJ115002
LÍSIA MORA RÊGO - RS066773

INTERES. : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. HONORÁRIOS RECURSAIS FIXADOS NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. NÃO QUESTIONADOS NOS EMBARGOS DE 
DIVEREGÊNCIA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. HONORÁRIOS RECURSAIS NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CABIMENTO. LIMITE DE 20%. NÃO 
ALCANÇADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A impugnação à condenação em honorários recursais no acórdão embargado foi 
apresentada apenas quando da interposição do Agravo Interno. A matéria inaugurada 
em sede de agravo interno configura, no ponto, indevida inovação recursal e impede o 
conhecimento das insurgências, em decorrência da preclusão consumativa. 
Precedentes.
III – Esta Corte firmou posicionamento segundo o qual, a interposição de embargos de 
divergência em recurso especial dá início a novo grau recursal, sujeitando-se o 
embargante, ao questionar decisão publicada na vigência do CPC/2015, à majoração 
dos honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, § 11, do apontado codex, quando 
indeferidos liminarmente, não conhecidos ou improvidos. 
IV – A elevação dos honorários advocatícios em 5% (cinco por cento) sobre o montante 
apurado em decorrência da condenação anterior, a título de honorários recursais, 
representa apenas 0,5 (meio) ponto percentual sobre os 15,5% (quinze e meio por 
cento) anteriormente fixados, sequer alcançando o limite de 20% (vinte por 
cento) legalmente previsto.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
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improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno conhecido em parte e improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/09/2023 a 19/09/2023, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Regina Helena 
Costa.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 

Brasília, 19 de setembro de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 1066293 - RS (2017/0051466-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MÁQUINAS SANMARTIN LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO ALVES PAIM E OUTRO(S) - RS049540

MARIANA CHAVES BARCELLOS TEIXEIRA - RS054008
FERNANDO POLIDORI RIOS - RS096846

AGRAVADO : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADOS : CLEBER MARQUES REIS - RJ075413

CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - 
RJ115002
LÍSIA MORA RÊGO - RS066773

INTERES. : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. HONORÁRIOS RECURSAIS FIXADOS NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. NÃO QUESTIONADOS NOS EMBARGOS DE 
DIVEREGÊNCIA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. HONORÁRIOS RECURSAIS NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CABIMENTO. LIMITE DE 20%. NÃO 
ALCANÇADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A impugnação à condenação em honorários recursais no acórdão embargado foi 
apresentada apenas quando da interposição do Agravo Interno. A matéria inaugurada 
em sede de agravo interno configura, no ponto, indevida inovação recursal e impede o 
conhecimento das insurgências, em decorrência da preclusão consumativa. 
Precedentes.
III – Esta Corte firmou posicionamento segundo o qual, a interposição de embargos de 
divergência em recurso especial dá início a novo grau recursal, sujeitando-se o 
embargante, ao questionar decisão publicada na vigência do CPC/2015, à majoração 
dos honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, § 11, do apontado codex, quando 
indeferidos liminarmente, não conhecidos ou improvidos. 
IV – A elevação dos honorários advocatícios em 5% (cinco por cento) sobre o montante 
apurado em decorrência da condenação anterior, a título de honorários recursais, 
representa apenas 0,5 (meio) ponto percentual sobre os 15,5% (quinze e meio por 
cento) anteriormente fixados, sequer alcançando o limite de 20% (vinte por 
cento) legalmente previsto.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
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improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno conhecido em parte e improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por MAQUINAS SAN MARTIN LTDA. 
contra a decisão que conheceu em parte e negou provimento aos embargos de 
divergência, majorando os honorários advocatícios anteriormente fixados em 5% (cinco 
por cento) sobre o montante apurado em decorrência da condenação em desfavor 
da Embargante (fls. 2.116/2.127e).

A Agravante questiona apenas as condenações em honorários recursais 
fixadas no acórdão embargado e nos Embargos de Divergência.

Sustenta não ter havido a condenação anterior, não restando preenchido o 
requisito para o arbitramento de verba honorária recursal, e extrapolação do limite de 
20% (vinte por cento).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 2.145e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

A Agravante limita-se a impugnar a condenação em honorários recursais, 
deixando de questionar a decisão nos pontos que examinou a admissibilidade parcial 
do recurso e o mérito recursal da parte conhecida.

Nesses casos, de acordo com o que restou decidido nos EREsp 
n. 1.424.404/SP, a parcela da decisão não impugnada resta preclusa para futuras 
discussões, como se depreende da leitura do aresto:

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU 
INDEPENDENTES DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ.
1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os 
fundamentos de sua irresignação - constitui reflexo do princípio 
constitucional do contraditório e da necessária interação dialógica entre as 
partes e o magistrado, revelando-se como a outra face da vedação do 
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arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem fundamentar, "a parte não pode 
criticar sem explicar" (DOTTI, Rogéria. Todo defeito na fundamentação do 
recurso constitui vício insanável? Impugnação específica, dialeticidade e o 
retorno da jurisprudência defensiva. In: NERY JUNIOR, Nelson; ALVIM, 
Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro Miranda de [coord.]. Aspectos polêmicos 
dos recursos cíveis e assuntos afins. Volume 14 [livro eletrônico]. São 
Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).
2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento 
jurisdicional constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos, 
que se enquadra na exigência de regularidade formal.
3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com o 
interesse recursal, quais questões jurídicas - autônomas e independentes - 
serão objeto da insurgência, nos termos do artigo 1.002 do CPC de 2015. 
Assim, "considera-se total o recurso que abrange 'todo o conteúdo 
impugnável da decisão recorrida', porque toda ela pode não ser impugnável; 
e parcial o recurso que, por abstenção exclusiva do recorrente, 'não 
compreenda a totalidade do conteúdo impugnável da decisão'" (ASSIS, 
Araken de. Manual dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2021).
4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente deve 
ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido contrário, 
tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória de 
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 
insculpido no artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea "a", do RISTJ, 
segundo o qual compete ao relator não conhecer do agravo "que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do CPC de 
1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 2015 -, a Corte 
Especial fixou a orientação no sentido de ser inafastável o dever do 
recorrente de impugnar especificamente todos os fundamentos que levaram 
à inadmissão do apelo extremo, não se podendo falar, na hipótese, em 
decisão cindível em capítulos autônomos e independentes (EAREsps 
701.404/SC, 746.775/PR e 831.326/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).
6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao Agravo 
em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da conclusão exarada 
no juízo prévio negativo de admissibilidade do apelo extremo -, não 
alcançando, portanto, o Agravo Interno no Recurso Especial (AgInt no 
REsp) nem o Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial (AgInt no 
AREsp), haja vista a possibilidade, em tese, de a decisão singular do relator 
ser decomposta em "capítulos", vale dizer unidades elementares e 
autônomas do dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do 
recurso.
7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois 
significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do petitum ser objeto de 
um processo separado, sendo meramente circunstancial a junção de várias 
pretensões em um único processo; e (ii) o da regência de cada pedido por 
pressupostos próprios, "que não se confundem necessariamente nem por 
inteiro com os pressupostos dos demais" (DINAMARCO, Cândido Rangel. 
Capítulos de sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).
8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão judicial 
conter "capítulos independentes" e "capítulos dependentes".
Nessa perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais 
se configura: (i) quando constatada relação de prejudicialidade entre duas 
pretensões, de modo que o julgamento de uma delas (prejudicial) 
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determinará o teor do julgamento da outra (prejudicada); e (ii) entre o 
capítulo portador do julgamento do mérito e aquele que decidiu sobre a sua 
admissibilidade (DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).
9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no 
agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em 
recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, 
não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.
10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar "em tantos quantos 
forem os motivos autonomamente considerados" para manter os capítulos 
decisórios objeto do agravo interno total ou parcial (AgInt no AREsp 
895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).
11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula 
182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela 
Primeira Turma desta colenda Corte.
(EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021 - destaquei)

 
Quanto às questões remanescentes, não assiste razão à Agravante. 
Sobre a condenação fixada no acórdão embargado, o questionamento foi 

apresentado, tão somente, na petição de Agravo Interno, configurando vedada 
inovação recursal.

Esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual, a matéria 
apresentada, tão somente, em sede de agravo interno configura, no ponto, indevida 
inovação recursal e impede o conhecimento das insurgências, em decorrência da 
preclusão consumativa.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROPOSITURA DA AÇÃO DE COBRANÇA DE PARCELAS 
REMUNERATÓRIAS PRETÉRITAS. INTERRUPÇÃO DA CONTAGEM DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. CONTAGEM DO PRAZO PELA METADE E 
PEDIDO DE AFETAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO INTERNO 
DOS ENTES PÚBLICOS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou entendimento segundo 
o qual a impetração do mandado de segurança interrompe a fluência do 
prazo prescricional, de modo que tão somente após o trânsito em julgado da 
decisão nele proferida é que voltará a fluir a prescrição da ação ordinária 
para cobrança das parcelas referentes ao quinquênio que antecedeu a 
propositura do writ.
2 A argumentação acerca da contagem do prazo ser contado pela metade 
após a interrupção da prescrição, bem como da necessidade de afetação da 
matéria debatida, não deve prosperar, uma vez que se trata de inovação 
recursal, posto que não foi alegada no momento oportuno nas razões do 
recurso especial, ocorrendo a preclusão consumativa
3. Agravo interno dos entes públicos que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.926.674/SP, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 
11/4/2022, DJe de 18/4/2022).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TUTELA DE URGÊNCIA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
REMOÇÃO DE BENS INSERVÍVEIS DE ÁREA URBANA. DEMORA NO 
CUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL. TERMO INICIAL DA MULTA 
DIÁRIA. FATO NOVO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL.
[...]
5. Ademais, o fato novo apresentado, ausência de apreciação, na decisão, 
quanto aos pedidos de autorização para corte e remoção dos vagões e 
suspensão das astreintes e "autorização judicial para corte e remoção, o 
que demanda a suspensão da incidência das astreintes", somente aduzida 
no presente Agravo Interno, caracteriza intolerável inovação recursal, o que 
não se admite, sob pena de indevida supressão de instância, conforme 
remansosa jurisprudência do STJ.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.722.955/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 10/5/2021, DJe de 1/7/2021).
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO DO ORA 
INSURGENTE E DEU PROVIMENTO AO APELO NOBRE DA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.
[...]
3. Os argumentos apresentados em momento posterior à interposição do 
recurso especial não são passíveis de conhecimento por importar em 
inovação recursal, a qual é considerada indevida em virtude da preclusão 
consumativa.
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.917.753/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022)
 
Acerca da condenação em honorários recursais nos Embargos de 

Divergência, a Corte Especial firmou posicionamento segundo o qual, com a 
interposição desse recurso tem início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, 
ao questionar decisão publicada na vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários 
sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 85, quando indeferidos liminarmente, não 
conhecidos ou improvidos, podendo ser arbitrada ex officio, por se tratar de matéria de 
ordem pública, que independe de provocação da parte, não se verificando reformatio in 

pejus (e. g. Corte Especial, AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. Min. Felix Fischer, Rel. 
p/ Acórdão Min. Herman Benjamin, j. 19.12.2018, DJe 07.03.2019).

Na mesma, linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 7/STJ PELO ACÓRDÃO EMBARGADO. REGRA TÉCNICA 
DE CONHECIMENTO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE 
DISSENSO. PRECEDENTES. HONORÁRIOS RECURSAIS EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CABIMENTO. PRECEDENTE DA 
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CORTE ESPECIAL.
[...]
5. A Corte Especial do STJ consolidou a orientação de que, com a 
interposição de embargos de divergência em recurso especial, tem início 
novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, ao questionar decisão 
publicada na vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários 
sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 85, quando indeferidos 
liminarmente pelo relator ou se o colegiado deles não conhecer ou negar- 
lhes provimento (AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. Min. Felix Fischer, 
Rel. p/ Acórdão Min. Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 
19/12/2018, DJe 7/3/2019).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDv nos EAREsp 692.406/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2019, DJe 19/11/2019)

 
Escorreita, portanto, a majoração dos honorários anteriormente fixados em 

5% (cinco por cento) do montante apurado em decorrência da condenação em 
honorários advocatícios em desfavor da ora Embargante, MAQUINAS SANMARTIN 
LTDA., nos termos do art. 85, §§ 3º e 11, do CPC/2015.

A Agravante alega, ainda, que tal percentual seria excessivo, extrapolando o 
limite legalmente estabelecido de 20% (vinte por cento) (fls. 2.134/2.135):

 
[...]se permanecerem hígidas a decisão de fls. e-STJ 1336/1338 (que fixou 
honorários em favor da ré em 14,5% sobre o valor excluído da execução a 
ser apurado por cálculo na origem e depois os majorou em 1%) e a decisão 
ora agravada (que majorou os honorários anteriormente fixados em 5%), o 
que se admite por mera hipótese, haverá clara violação ao que dispõe o art. 
85, §11, do CPC, in verbis:

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor.
[...] § 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários 
fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional 
realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o 
disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo 
geral da fixação de honorários devidos ao advogado do 
vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos 
§§ 2º e 3º para a fase de conhecimento.

De fato, a soma dos percentuais fixados a título de honorários pelas 
decisões de fls. e-STJ 1336/1338 e e-STJ 2116/2127 (20,5%) supera o 
limite previsto pelo Novo Código de Processo Civil.
 
Diferentemente do que quer fazer crer a Agravante, a elevação dos 

honorários advocatícios em 5% (cinco por cento) sobre o montante apurado em 
decorrência da condenação anterior, a título de honorários recursais, representa 
apenas 0,5 (meio) ponto percentual sobre os 15,5% (quinze e meio por cento) 
anteriormente fixados, sequer alcançando o limite de 20% (vinte por cento) legalmente 
previsto.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
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No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 

Apesar do conhecimento parcial e improvimento do recurso, não restou 
configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EAREsp 1.066.293 / RS
Número Registro: 2017/0051466-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 13/09/2023 a 19/09/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MÁQUINAS SANMARTIN LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO ALVES PAIM E OUTRO(S) - RS049540

MARIANA CHAVES BARCELLOS TEIXEIRA - RS054008
FERNANDO POLIDORI RIOS - RS096846

EMBARGADO : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADOS : CLEBER MARQUES REIS - RJ075413

CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RJ115002
LÍSIA MORA RÊGO - RS066773

INTERES. : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS - ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MÁQUINAS SANMARTIN LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO ALVES PAIM E OUTRO(S) - RS049540

MARIANA CHAVES BARCELLOS TEIXEIRA - RS054008
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LÍSIA MORA RÊGO - RS066773

Documento eletrônico VDA38455886 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/09/2023 00:08:21
Código de Controle do Documento: 897552d2-1486-40f7-8b82-8809299c16bf



INTERES. : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2023 a 19/09
/2023, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto da Sra. Ministra Regina Helena Costa.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 20 de setembro de 2023
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